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Introdução

	 Com o NCPC (Lei 13.105/2015), 
inúmeros institutos ganham nova roupagem, 
sendo que ainda que o novo diploma normativo 
traz várias inovações para o processo civil.

Dentre eles, um novo instituto é o 
incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, com regramento detalhado.

Nosso estudo tem por finalidade 
apresentar, ainda que de forma breve, aspectos 
da personalidade jurídica no direito brasileiro e 
sua desconsideração, avançando as discussões 
sobre o NCPC e sua aplicação ao processo do 
trabalho.

1. A personalização da pessoa jurídica

A pessoa jurídica é a resultante do 
interesse individual ou da união de esforços 

para a realização de fins comuns.
A existência legal das pessoas jurídicas 

de direito privado começa com a inscrição dos 
seus contratos, atos constitutivos, estatutos ou 
compromissos no seu registro peculiar, que é 
regulado por lei especial ou com a autorização 
ou aprovação do Governo, quando necessária 
(art. 45, caput, CC).

Em face da personalidade jurídica, as 
pessoas jurídicas passam a ser sujeitos de 
direitos e obrigações, com consequências 
nas titularidades obrigacional, processual e 
patrimonial.

Na titularidade obrigacional, as relações 
jurídicas contratuais ou extracontratuais 
decorrentes da exploração da atividade 
econômica envolvem os terceiros e a 
pessoa jurídica, sendo que os sócios não são 
participantes dessa relação.
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Com a sua personificação, a pessoa 
jurídica terá a legitimação para demandar e ser 
demandada em juízo – titularidade processual.

O patrimônio da pessoa jurídica não se 
confunde com os bens dos sócios, bem como as 
suas obrigações não podem ser imputadas aos 
sócios, logo, respondem pelas obrigações da 
sociedade, em princípio, apenas os bens sociais. 
Em suma: a garantia do credor é representada 
pelo patrimônio social da pessoa jurídica.

Em face da concessão de personalidade 
jurídica às pessoas jurídicas, como 
consequência, temos a aquisição da autonomia 
patrimonial, ou seja: os bens da sociedade não 
se confundem com os bens particulares de seus 
sócios, bem como os sócios não respondem 
pelas obrigações sociais.

2. Os limites da personalização da pessoa 
jurídica

O princípio da autonomia patrimonial 
é decorrência da personalização da pessoa 
jurídica. Em face desse princípio, os sócios não 
respondem, como regra, pelas obrigações da 
sociedade.

Com o avanço das relações sociais, o 
princípio da autonomia patrimonial passou 
a ter uma aplicação restrita: não é observado 
quando o credor da sociedade é empregado, 
consumidor ou o próprio Estado.

A origem do desprestígio da autonomia 
da pessoa jurídica repousa em dois fatores: 
(a) na utilização fraudulenta do instituto da 
personalidade jurídica, como forma de evitar 
os deveres legais ou contratuais; (b) em função 
da natureza da obrigação imputada à pessoa 
jurídica.

Para se coibirem as práticas fraudulentas 
dos sócios, na utilização da pessoa jurídica, 
a doutrina desenvolveu a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica: 
afasta-se o princípio da autonomia patrimonial, 
nos casos em que ele é mal utilizado.

Outro modo de limitação ao princípio da 
autonomia patrimonial reside na natureza da 
obrigação contraída pela pessoa jurídica. A 
doutrina faz a diferenciação entre obrigação 
negociável e a não negociável.

A obrigação negociável é a decorrente do 
exercício da atividade empresarial. A pessoa 
jurídica é a única responsável pelas dívidas e 
demais encargos decorrentes dos negócios 
jurídicos realizados com outras pessoas (naturais 
ou jurídicas). Tais obrigações pertencem ao 
campo do direito civil e comercial, geralmente 
representadas por títulos cambiais ou em 
contratos mercantis.

A obrigação não negociável é a originária 
de atos ilícitos ou por imposição legal. Nesse 
tipo de obrigação, deixa-se de lado o princípio 
da autonomia patrimonial, para que os 
bens particulares dos sócios também sejam 
responsáveis pelas dívidas da pessoa jurídica.

A razoabilidade dessa distinção encontra-
se no argumento de que nas obrigações 
negociáveis, as partes, geralmente, estabelecem 
outros mecanismos de garantia, tais como: aval, 
fiança, hipoteca, penhor etc.

3. O instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica

A desconsideração da personalidade 
jurídica representa um avanço doutrinário e 
jurisprudencial de grande valia, notadamente 
como forma de se aceitar a responsabilidade 
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patrimonial e particular dos sócios, em função 
dos débitos sociais das empresas em que 
são membros. Não se pode aceitar, por ser 
uma questão de justiça, o fato de os sócios 
recorrerem à ficção da pessoa jurídica para 
enganar credores, para fugir à incidência da lei 
ou para proteger um ato desonesto. Pode e deve 
o Judiciário como um todo desconsiderar o véu 
da personalidade jurídica, para que se possa 
imputar o patrimônio pessoal dos sócios como 
forma de se auferir elementos para a satisfação 
dos créditos, notadamente, dos empregados da 
sociedade. 

Essa temática jurídica deriva da concepção 
desenvolvida pela doutrina americana e que 
se intitula nas expressões – disregard theory 
ou disregard of the legal entity, ou ainda, na 
locução lifting the corporate veil – erguendo-se 
a cortina da pessoa jurídica. A solução, diante de 
casos concretos, é o juiz desconsiderar o véu da 
personalidade jurídica, para coibir as fraudes, 
os jogos de interesses e os abusos de poder, 
para se conseguir o resguardo dos interesses de 
terceiros e do próprio Fisco.

Silvio Rodrigues1 acentua que “o juiz deve 
esquecer a ideia de personalidade jurídica para 
considerar os seus componentes como pessoas 
físicas e impedir que através do subterfúgio 
prevaleça o ato fraudulento”.

Nas lições de Maria Helena Diniz:2 

“a desconsideração ou penetração 

1	  RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 1, 25. ed., 
p. 74.

2	  DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil 
brasileiro, 11. ed., p. 370.

permite que o magistrado não mais 
considere os efeitos da personificação 
ou da autonomia jurídica da 
sociedade para atingir e vincular a 
responsabilidade dos sócios, com o 
intuito de impedir a consumação de 
fraudes e abusos de direito cometidos, 
por meio da personalidade jurídica, que 
causem prejuízos ou danos a terceiros. 
Convém lembrar, ainda, que a disregard 
doctrine visa atingir o detentor do 
comando efetivo da empresa, ou 
seja, o acionista controlador (maitre 
de l’affaire ou active shareholder) 
e não os diretores assalariados ou 
empregados, não participantes 
do controle acionário. Pressupõe, 
portanto, a utilização fraudulenta da 
companhia pelo seu controlador, sendo 
que na Inglaterra, observa Tunc, opera-
se sua extensão aos casos graves de 
negligência ou imprudência na conduta 
negocial (reckless trading), admitindo 
que se acione o administrador se 
houver culpa grave (misfeasance 
e breach of trust), para que sejam 
indenizados os prejuízos causados à 
sociedade por atos praticados contra 
ela. Nos Estados Unidos essa doutrina 
só tem sido aplicada nas hipóteses de 
fraudes comprovadas, em que se utiliza 
a sociedade como mero instrumento 
ou simples agente do acionista 
controlador. Em tais casos de confusão 
do patrimônio da sociedade com o do 
acionista induzindo terceiros em erro, 
tem-se admitido a desconsideração, 
para responsabilizar pessoalmente o 
controlador”.

Segundo Fábio Ulhoa Coelho3, no direito 

3	  COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito 
comercial, v. 2, p. 35.
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brasileiro, há duas teorias envolvendo o 
instituto.

“De um lado, a teoria mais elaborada, 
de maior consistência e abstração, que 
condiciona o afastamento episódico 
da autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas à caracterização da 
manipulação fraudulenta ou abusiva 
do instituto. Nesse caso, distingue-
se com clareza a desconsideração 
da personalidade jurídica e outros 
institutos jurídicos que também 
importam a afetação de patrimônio de 
sócio por obrigação da sociedade (p. 
ex., a responsabilização por ato de má 
gestão, a extensão da responsabilidade 
tributária ao gerente etc.). Ela será 
chamada, aqui, de teoria maior. De 
outro lado, a teoria menos elaborada, 
que se refere à desconsideração em 
toda e qualquer hipótese de execução 
do patrimônio de sócio por obrigação 
social, cuja tendência é condicionar 
o afastamento do princípio da 
autonomia à simples insatisfação de 
crédito perante a sociedade. Trata-
se da teoria menor, que se contenta 
com a demonstração pelo credor 
da inexistência de bens sociais e da 
solvência de qualquer sócio, para 
atribuir a este a obrigação da pessoa 

jurídica.”

De acordo com Fábio Ulhoa Coelho, há 
duas maneiras para se formular a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica: (a) 
a primeira – a maior, quando o juiz deixa de lado 
a autonomia patrimonial da pessoa jurídica, 
coibindo-se a prática de fraudes e abusos; (b) a 
segunda – a menor, em que o simples prejuízo 
já autoriza o afastamento da autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica.

4. A desconsideração no direito brasileiro

A teoria da despersonalização não possui 
um enquadramento legal genérico na ordem 
jurídica nacional, mas, em vários julgados, é 
aplicada em hipóteses de simulação, fraude à 
lei ou à execução.

Em alguns diplomas legais, a teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica é prevista 
de forma expressa, como, por exemplo: 

(a) na sociedade por cota de 
responsabilidade limitada, nos casos de excesso 
de mandato e pelos atos praticados com violação 
do contrato ou da lei, a responsabilidade dos 
sócios-gerentes ou que derem o nome à firma 
encontra-se prevista no art. 10 do Decreto 
3.708/19; 

(b) na sociedade anônima, a 
responsabilidade do acionista, controlador e do 
administrador está prevista nos arts. 115, 117 e 
158, da Lei 6.404/76; 

(c) no direito pátrio, a disregard 
doctrine foi acolhida pelo CDC (art. 28, Lei 
8.078/90), autorizando a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade quando 
houver: (1) abuso de direito, desvio ou excesso 
de poder, lesando consumidor; (2) infração 
legal ou estatutária, por ação ou omissão, 
em detrimento do consumidor; (3) falência, 
insolvência, encerramento ou inatividade, 
em razão da má administração; (4) obstáculo 
ao ressarcimento dos danos que causar aos 
consumidores, pelos simples fato de ser pessoa 
jurídica;4 

4	  “Esse preceito do Código de Defesa do 
Consumidor (art. 28, § 5o) é plenamente aplicável ao direito 
do trabalho, autorizando, portanto, a desconsideração da 
personalidade jurídica do empregador na fase de execução 
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(d) a Lei 12.519/11, art. 34, determina a 
desconsideração da personalização da pessoa 
jurídica quando ocorrer infração à ordem 
econômica, desde que configurado abuso de 
direito, excesso de poder, infração à lei, fato ou 
ato ilícito, violação dos estatutos ou contrato 
social e quando houver falência, insolvência, 
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração; 

(e) de acordo com o art. 19, Lei 
12.846/13, em razão da prática de atos lesivos 
à administração pública, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, por meio 
das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos 
de representação judicial, ou equivalentes, 
e o Ministério Público, poderão ajuizar ação 
com vistas à aplicação das seguintes sanções 
às pessoas jurídicas infratoras: (a) perdimento 
dos bens, direitos ou valores que representem 
vantagem ou proveito direta ou indiretamente 
obtidos da infração, ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé; (b) suspensão 
ou interdição parcial de suas atividades; (c) 
dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

trabalhista. Vale lembrar que o direito do consumidor, 
preocupado com a proteção da parte mais vulnerável 
em termos materiais e processuais, guarda especial 
semelhança com o direito do trabalho, igualmente 
atento à parte da relação jurídica que apresenta maior 
vulnerabilidade material e processual. Essa similitude 
de princípios e finalidades chancela a incidência 
daquele dispositivo nas relações laborais, como forma 
de assegurar a efetividade e o cumprimento da própria 
legislação trabalhista. Assim, havendo insuficiência de 
bens por parte da empresa empregadora pagar as dívidas 
trabalhistas, com fundamento no art. 28, § 5o, do CPC, a 
jurisprudência dos tribunais admite alcançar os bens dos 
sócios, por aplicação da teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica” (PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. 
Execução trabalhista e responsabilidade de sócios e 
diretores. In Revista Magister de Direito do Trabalho, no 
57, nov./dez. 2013, p. 17).

(d) proibição de receber incentivos, subsídios, 
subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas e de instituições 
financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, pelo prazo mínimo de um e máximo de 
cinco anos. A dissolução compulsória da pessoa 
jurídica será determinada quando comprovado 
ter sido: (1) a personalidade jurídica utilizada 
de forma habitual para facilitar ou promover 
a prática de atos ilícitos; (2) constituída para 
ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a 
identidade dos beneficiários dos atos praticados. 
Qualquer das sanções poderá ser aplicada 
de forma isolada ou cumulativa. O Ministério 
Público ou a Advocacia Pública ou órgão de 
representação judicial, ou equivalente, do ente 
público poderá requerer a indisponibilidade de 
bens, direitos ou valores necessários à garantia 
do pagamento da multa ou da reparação 
integral do dano causado, ressalvado o direito 
do terceiro de boa-fé.

O art. 50 do CC acabou por adotar essa 
teoria. Em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, 
ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, 
a requerimento da parte, ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações civis sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.

Apesar das críticas doutrinárias, não se 
pode negar os avanços adotados no art. 50 do 
CC, a saber: 

(a) a adoção de uma regra genérica 
a respeito da responsabilidade civil dos 
administradores e sócios da pessoa jurídica por 
abuso da personalidade jurídica;

(b) essa responsabilidade inclui o 
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administrador ou o sócio de qualquer pessoa 
jurídica; anteriormente, somente havia previsão 
legal para o administrador da sociedade 
anônima e os sócios das sociedades comerciais 
limitadas.

De forma inovadora, o NCPC tratou do 
incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica. 

5. O incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica no NCPC

O NCPC disciplinou o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica 
(arts. 134 a 137):

(a) o incidente será instaurado a pedido 
da parte ou do Ministério Público, quando lhe 
couber intervir no processo. Será obrigatória 
a observância dos pressupostos previstos em 
lei. Admite-se a hipótese de desconsideração 
inversa da personalidade jurídica; 

(b) o pedido é cabível em todas as fases do 
processo de conhecimento, no cumprimento 
de sentença e na execução fundada em título 
executivo extrajudicial; 

(c) a instauração do incidente será 
imediatamente comunicada ao distribuidor 
para as anotações devidas. A comunicação é 
dispensada quando o pedido é efetuado na 
petição inicial, hipótese em que será citado o 
sócio ou a pessoa jurídica; 

(d) a instauração do incidente suspende o 
processo, exceto se o requerimento for efetuado 
na petição inicial. O requerimento deve 
demonstrar o preenchimento dos pressupostos 
legais específicos para desconsideração da 
personalidade jurídica. Instaurado o incidente, 
o sócio ou a pessoa jurídica será citado para 
manifestar-se e requerer as provas cabíveis 

no prazo de 15 dias. Concluída a instrução, 
se necessária, o incidente será resolvido por 
decisão interlocutória, contra a qual caberá 
agravo de instrumento. Se a decisão for 
proferida pelo relator, cabe agravo interno; 

(e) acolhido o pedido de desconsideração, 
a alienação ou oneração de bens, havida em 
fraude de execução, será ineficaz em relação ao 
requerente.

É considerado terceiro, para fins 
de embargos de terceiro, quem sofre 
constrição judicial de seus bens por força de 
desconsideração da personalidade jurídica, de 
cujo incidente não fez parte (art. 674, § 2o, III, 
NCPC).

Na sistemática processual civil, o recurso 
contra as decisões proferidas em incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica é o 
agravo de instrumento (art. 1.015, IV, NCPC).

6. A aplicação do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica ao processo do 
trabalho

Assim como inúmeras outras inovações do 
NCPC, não temos dúvidas que o incidente da 
desconsideração da personalidade jurídica é 
compatível com o processo trabalhista (arts. 769 
e 878, CLT; art. 15, NCPC5), notadamente, por 
ser um procedimento que permite o respeito 
à segurança jurídica e ao devido processo legal 
quanto à pessoa do sócio ou ex-sócio (arts. 7º e 
10, NCPC). 

5	  NCPC – art. 15. Na ausência de normas 
que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou 
administrativos, as disposições deste Código lhes serão 
aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
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Contudo, face às peculiaridades 
microssistema processual, a aplicação do 
incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica deve ser adequada aos procedimentos 
do processo do trabalho.

Por conta disso, entendemos que o 
incidente pode também ser instaurado de ofício, 
na medida em que a execução trabalhista pode 
ser processada por ato do magistrado (art. 878, 
CLT).

Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa 
jurídica será citado. Concluída a instrução, 
se necessária, o incidente será resolvido por 
decisão interlocutória. Não há dúvidas que, 
para fins de acolhimento do incidente, o juiz 
trabalhista irá adotar a teoria menor, não se 
exigindo que o credor trabalhista demonstre 
a culpa do sócio ou do ex-sócio na gestão 
patrimonial da pessoa jurídica. 

Além disso, o magistrado, diante do caso 
concreto, poderá adotar medida acautelatórias 
(v.g. sequestro, arresto e indisponibilidade de 
bens) ex officio, na medida que visem a efetivar 
as decisões judiciais.

Em relação aos recursos na seara trabalhista, 
temos: 

(a) na fase de conhecimento, seja a matéria 
discutida em decisão interlocutória ou na 
própria sentença definitiva, o recurso cabível 
é o ordinário quando da prolação da sentença 
(art. 893, § 1º, CLT). Assim, tratando-se de 
decisão interlocutória proferida no curso do 
processo, a parte interessada deverá consignar 
sua insatisfação – “protesto não preclusivo” 
(art. 795) e, posteriormente, questioná-la pelo 
recurso ordinário; 

(b) se ocorrer o incidente apenas na fase 
recursal por decisão monocrática do relator 

do processo, o recurso oponível será o agravo 
regimental; 

(c) na liquidação ou execução de sentença, 
após a decisão do incidente, a priori, tem-se 
o direcionamento da execução em relação à 
pessoa do sócio ou ex-sócio. Após a garantia 
do juízo (art. 884), o sócio deverá interpor 
embargos à execução. Da decisão que julgar os 
embargos, caberá o agravo de petição (art. 897, 
“a”).
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